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AGRAVO  INTERNO  –  DECISÃO  QUE  NEGA
SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO  EM  CONFRONTO  COM
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR  E  DESTA  CORTE  –  POSSIBILIDADE  –
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  –
MATÉRIA  MERITÓRIA  –  PISO  SALARIAL  DO
MAGISTÉRIO –  PAGAMENTO  DE  FORMA
PROPORCIONAL – ART.  2º,  §3º DA LEI Nº 11.738/08 –
INEXISTÊNCIA  DE  DIFERENÇA  A  SER  QUITADA  OU
IMPLEMENTADA  – SUBLEVAÇÃO  –  AUSÊNCIA  DE
NOVOS  ARGUMENTOS  APTOS  A  MODIFICAR  A
DECISÃO ATACADA – DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Uma  vez  postulado  o  pagamento  da  diferença  salarial
referente ao piso do magistério, mas tendo as provas dos
autos demonstrado que os vencimentos estão sendo pagos
de forma proporcional a jornada de trabalho desenvolvida,
inexiste razão para condenar a edilidade.

Além do mais a atitude da municipalidade encontra respaldo
no  art. 2º,  §3º da Lei nº 11.738/08, que prevê o valor dos
vencimentos  iniciais  proporcionais  a  jornada  de  trabalho
estabelecida.

Considerando  que  o  agravante  não  trouxe  argumentos
novos  capazes  de  modificar  os  fundamentos  que
embasaram  a  decisão  agravada,  o  desprovimento  do
recurso é medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno (fls.  118/121)  interposto  por  Ana
Glória  de  Meireles  de  Mendonça  em  face  da  decisão  monocrática1 (fls.
112/186) que  deu provimento  à apelação interposta  pelo  Município de  Sapé
contra  sentença  (fls.  56/65)  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  1ª  Vara  da
Comarca de Sapé, nos autos da Ação de Cobrança promovida pela agravante
contra o Município de Sapé,  para julgar improcedente o pedido exordial.

Na  sentença2,  o magistrado entendeu  que  o  piso  salarial  do
magistério  não  foi  observado  pela  edilidade,  havendo  diferença  de  verba
salarial a ser paga a parte autora.

A agravante em suas razões recursais aduz: 1) com o julgamento
da Adi 4.167 e da eficácia plena Lei nº 11.738/008, o ente público em apreço
deveria  aplicar o  piso  nacional  do  magistério  da  educação  básica;  2)  o
professor deve cumprir no máximo 2/3 da carga horária para o desempenho
das atividades de interação com os educandos, as horas restantes 1/3 serão
para  o  desempenho  de  atividades  extra  sala;  3) o  Município  de  Sapé  faz
manipulação “das cargas horárias dos professores municipais,  vez que este
diminuiu para que pagasse e defendesse a tese de proporcionalidade do piso
de  acordo  com as  horas  estabelecidas  pelo  PCCR”;  4)  não  recebendo  os
vencimentos de acordo com a proporcionalidade da carga horária prevista em
lei; 5) ausência de julgamento ultra petita.

Ao final,  seja exercido o juízo de retratação e, caso assim não
proceda, submeta a questão à Câmara Recursal, desprovendo-se o apelo, para
manter a decisão de primeiro grau.

Intimada a parte adversa, manifestou-se pelo desprovimento do
agravo, sob o argumento de que o vencimento básico percebido pela agravante
é superior ao piso nacional do magistério, fls. 126/129. 

VOTO

Em sede de Agravo Interno postula  Ana Glória de Meireles  de
Mendonça a reforma da decisão monocrática fls. 1 112/186 alegando os pontos
indicados no relatório acima.

1[…] à luz de tudo o que foi exposto entendo que a sentença deve ser reformada, eis que o piso do magistério nacional
restou obedecido pela municipalidade, com devidas proporções da jornada de trabalho, pelo momento regida pela Lei
Municipal  nº  1.042/2011,  a  qual  se  amolda às  exigências  da Lei  Federal  nº  11.738/08,  em consonância  com os
princípios constitucionais, especialmente, com o previsto no art. 206, inc. VIII da CF.
2 a)  Implantação do  piso  nacional  do  magistério  a  título  de  vencimento  básico  e  não de remuneração global,

relativamente à carreira do professor de educação básica P1, de forma integral para os professores com carga
horária  de  40  horas  semanais  e  de  forma  proporcional  para  os  professores  com carga  horária  de  25  horas
semanais, ou alternativamente, a implantação do piso municipal estipulado na lei municipal nº 1042/2011, acaso
esse se revele maior que o piso nacional.
b) Implantação, para os professores P2 e de suporte pedagógico, do percentual atinente à proporcionalidade já
existente entre os vencimentos do cargo de professor P1 e os vencimentos dos cargos de professor P2 e de
suporte pedagógico (art. 23 c/c anexo I da Lei Municipal nº1042/2011);
c) Implantação, para todos os professores, dos percentuais referentes aos níveis e classes em cada uma dessas
carreiras […];
d) Atualização anual dos vencimentos básicos dos professores da rede municipal de ensino, […];
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A  princípio,  esclareço que  a agravante  não  apresentou
argumentos capazes de alterar os fundamentos insertos na decisão agravada,
da qual transcrevo a ementa:

PROCESSUAL  CIVIL  –  PRELIMINAR  –  AÇÃO  DE
COBRANÇA  –  DEMANDA INDIVIDUAL –  APRECIAÇÃO
ALÉM  DO  PEDIDO  CONSTANTE  NA  EXORDIAL  –
PRONUNCIAMENTO  EXTENSIVO  A  TODOS  DOS
PROFESSORES  MUNICIPAIS  –  IMPOSSIBILIDADE  –
JULGAMENTO  ULTRA-PETITA  –  CONFIGURAÇÃO  –
DECOTE  DA  MATÉRIA  –  ADEQUAÇÃO  –
POSSIBILIDADE – MÉRITO – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA –  PISO
SALARIAL DO MAGISTÉRIO – JORNADA DE TRABALHO
INFERIOR A 40 HORAS SEMANAIS – PAGAMENTO DO
PISO DE FORMA PROPORCIONAL – ART. 2º, §3º, DA LEI
Nº  11.738/08  –  DOCUMENTOS  DOS  AUTOS  QUE
COMPROVAM  QUE  OS  VALORES  PAGOS  PELA
EDILIDADE ESTAVAM EM CONSONÂNCIA COM O PISO
PROPORCIONAL  –  INEXISTÊNCIA  DE  DIFERENÇA  A
SER QUITADA OU IMPLEMENTADA – JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DESTA CORTE DE JUSTIÇA E DE CORTE
SUPERIOR  –   PROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  –
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º-A DO CPC. 

Restando  comprovado  que  a  sentença  incorreu  em
julgamento  ultra  petita,  a  Corte  revisora  não  deve  anular
todo  o  decisório,  mas  apenas  decotar  aquilo  que
ultrapassou do pedido.

Se  a  jornada  de  trabalho  do  servidor,  é  inferior  às  40
(quarenta)  horas  semanais,  o  valor  do  piso  salarial
estabelecido no caput do art. 2º da Lei nº 11.738/08 deve
ser  pago de forma proporcional,  à  luz do §3º  do mesmo
dispositivo. Restando evidenciado, no caso concreto, que o
município  efetuou  o  pagamento  salarial  em  consonância
com  os  valores  correspondentes  ao  piso  proporcional,
inexiste diferença a ser paga.

Conforme acima mencionado, a agravante não trouxe tese apta a
reverter o julgado, o que torna despropositada a reapreciação do tema.

Além do mais, todas essas questões necessárias para o deslinde
da  questão,  como  as  mencionadas  no  relatório  supra,  foram  debatidas  a
contento na decisão agravada, explicitando, inclusive, as razões que levaram a
reformar a sentença, pois 1) restou demonstrado o vínculo entre a servidora e a
edilidade; 2) ser  indevido o pagamento da  diferença salarial  alusiva ao piso
nacional do magistério; 3) a jornada de trabalho desenvolvida pela recorrente é
de  25  horas  semanais  (art.  16,  §2º  da  Lei  Municipal  nº1.042/20113);  4)  o
salário-base  pago  à professora/recorrente ultrapassa  o  valor  proporcional
permitido em lei.

3 § 2º – Fica assegurada aos atuais integrantes do Magistério a jornada parcial de 25 (vinte e cinco) horas semanas;
20 (vinte) horas em sala de aula, 05 (cinco) horas para outras atividades.
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Com efeito, ainda que na decisão ataca a temática tenha sido o
suficiente analisada, esclareço, mais uma vez, os seguintes aspectos: 

1)  O art. 2º da Lei Federal nº 11.738/08 determinou que o piso
salarial  profissional  nacional  para  os  profissionais  do  magistério  público  da
educação básica seria de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais,
para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62, da
Lei nº 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. O
§1º diz que o piso se refere a uma jornada de 40 (quarenta) horas semanais. E
o  art.  5º  disciplinou  que  o  piso  salarial  profissional  nacional  do  magistério
público da educação básica seria atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a
partir do ano de 2009.

2)  Os vencimentos referentes às jornadas de trabalho distintas
das  40  horas  semanais,  deverão  ser  proporcionais,  no  mínimo,  ao  valor
mencionado no  caput do dispositivo, observada a atualização anual do piso
nacional; 

3) A norma também fixou a composição da jornada de trabalho,
disciplinando o  limite  máximo de 2/3  (dois  terços)  da  carga horária  para  o
desempenho das atividades de interação com os educandos, por conseguinte,
1/3 (um terço) para as atividades extraclasse;

4) Ainda sobre a citada lei, é pertinente dizer que  foi  objeto de
Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº  4167,  tendo  o  STF  julgado
improcedente e, portanto, mantido a vigência dos aludidos comandos legais4 e
decidiu que  o  piso  salarial  deve  levar  em  conta  o  vencimento  básico  do
professor e não sua remuneração global (forma esta permitida até 27 de abril
de 2011), em razão da modulação dos efeitos impingidas no julgamento.

Com  base  nesses  parâmetros,  prolatei  a  decisão  monocrática
atacada.

No  caso  específico  dos  professores  da  educação  básica  do
Município de Sape, a  Lei Municipal nº  1.042/2011, de  31 de janeiro  de 2011,
disciplinou a jornada de trabalho do magistério nos seguintes termos:

Lei Municipal nº 1.042/2011, de 31 de janeiro de 2011. 
Art.  15 –  A jornada básica de trabalho dos ocupantes dos
cargos de carreira dos profissionais da educação é de 40
(quarenta) horas semanais. […]

4 CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA. PISO NACIONAL
PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO
GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO
PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E
8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO. 1. Perda parcial do objeto
desta ação direta de inconstitucionalidade, na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de
vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008). 2. É constitucional a
norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e não
na remuneração global. Competência da União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos
professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional  e de
valorização profissional, e não apenas como instrumento de proteção mínima ao trabalhador. 3. É constitucional a
norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para
dedicação  às  atividades  extraclasse.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  julgada  improcedente.  Perda  de  objeto
declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008.(ADI 4167, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal
Pleno, julgado em 27/04/2011, DJe-162 DIVULG 23-08-2011 PUBLIC 24-08-2011.
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Art. 16 – A jornada de trabalho do professor, no exercício da
docência nas escolas da rede municipal terá:
I. 30 (trinta) horas semanais em sala de aula, 10 (dez) horas
para outras atividades;
[…]
§ 2º – Fica assegurada aos atuais integrantes do Magistério
a jornada parcial de 25 (vinte e cinco) horas semanas; 20
(vinte) horas em sala de aula, 05 (cinco) horas para outras
atividades.

A  lei  local  estabeleceu  a  jornada  de  trabalho  em  40 horas
semanais de forma básica para os profissionais da educação. Para o professor,
no exercício  da docência nas escolas da rede municipal,  distribuída em 30
horas-aula em sala de aula e 10 horas para outras atividades. Ainda facultou a
redução para 25 horas semanais.

No caso em questão, a jornada aplicada era de 25 horas (fls. 525),
foi obedecida a devida proporcionalidade dos vencimentos da autora, pois do
ano de 2009 até 2011 (conforme consta nos contracheques), o valor pago a
título de contraprestação mensal não afrontou a regra estabelecida na Lei nº.
11.738/08.

Além  do  mais,  a  lei  federal  não  faz  divisão  na  forma  do
pagamento do vencimento, precisamente no tocante ao valor equivalente ao
trabalho desenvolvido em sala de aula e do labor da atividade extra.

Assim, levando-se em conta que inexiste nos autos prova de que
os vencimentos recebidos pela agravante seja inferior ao piso salarial, instituído
pela Lei Federal nº 11.738/2008, não há como acolher o pedido contido na
petição  recursal,  devendo,  portanto,  ser  mantida  a  decisão  agravada,  que
negou provimento à apelação interposta pela agravante,  com base no  artigo
557 do CPC/1973. 

Por  fim,  a  despeito  de  a sentença ter  incorrido em julgamento
ultra petita, esta relatoria procedeu o necessário ajuste “pois reconheceu direito
além do que fora postulado na exordial, ao estender o cumprimento dos efeitos
da sentença a todos os professores da rede municipal”, porquanto não se trata
de  demanda  coletiva  e  sim  individual,  postulando  direito  próprio,  sendo
impossível estender a outras partes que sequer integraram a lide. 

Mediante tais considerações, considerando que a parte agravante
não  trouxe  nenhum  subsídio  capaz  de  modificar  a  conclusão  do  decisum
agravado6, que está em consonância com as jurisprudências citadas, subsiste
incólume o entendimento nele esposado, não merecendo prosperar o presente
recurso.

5 “Declaro para os devidos fins de direito que a servidora, Ana Glória de Meireles Mendonça, mat. 745 – 5, exerce a
função de professora nesta Unidade de Ensino com a carga horária de 25 horas semanais.”
6 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA ALTERAR A
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO DO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282
E 356/STF. OFENSA AO ART. 535, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO ALEGAÇÃO.  1.  A agravante não
trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que
enseja a negativa do provimento ao agravo regimental.  2. (…) 4. Agravo regimental  desprovido. (AgRg no Ag
1038237/PR,  Rel.  Ministro  VASCO  DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/RS),  SEXTA
TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 01/07/2011)
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Ante ao exposto, nego provimento ao presente recurso.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto,  o  Exmº.Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos
Santos).  Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
julho de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/4
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